
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO LUCENA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART 40 DA 
LEI Nº 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. OFENSA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. 
DOSIMETRIA. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) - REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
33 DO CP. REGIME SEMI-ABERTO.  IMPOSSIBLIDADE. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, o enunciado 283 da 
Súmula do STF. 
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada pena a ser aplicada ao 
réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Não é possível a fixação de regime semi-aberto ao condenado com pena 
pena superior a 8 anos, pois conforme previsto no artigo 33, § 2º, alínea "b", do 
Código Penal, o condenado com pena superior a 4 anos e que não exceda a 8 
anos, poderá cumpri-lá em regime semi-aberto.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO LUCENA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO LUCENA CAMPOS, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART 40 DA LEI Nº 11.343/06. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 
356/STF. OFENSA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. 
DOSIMETRIA. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) - REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
33 DO CP. REGIME SEMI-ABERTO.  IMPOSSIBLIDADE. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 1252/1258)

Em seu agravo interno, às fls. 1275/1281, sustenta o agravante que "houve o 

devido debate acerca da melhor interpretação a ser dada ao art. 40 da Lei 11.343/2006 e o 

respectivo aumento (1/6 a 2/3), tendo a Defensoria Pública da União ainda fomentado  esse 

debate de forma direta". 

Alega, ademais, que "contraditou especificamente o argumento da decisão 

recorrida, em particular àqueles que justificaram a dosagem indevida da pena-base acima do 

mínimo legal pelo Tribunal de origem".

Por fim, aduz que "busca o reconhecimento de que o tribunal de origem 

valorou inadequadamente os elementos contidos nos autos para dosar a pena-base, mas, de 

forma alguma, quer sugerir a esse Superior Tribunal de Justiça um novo juízo de convicção 

acerca das provas e dos fatos."

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART 40 DA 
LEI Nº 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. OFENSA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. 
DOSIMETRIA. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) - REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
33 DO CP. REGIME SEMI-ABERTO.  IMPOSSIBLIDADE. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF. 
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, o enunciado 283 da 
Súmula do STF. 
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada pena a ser aplicada ao 
réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Não é possível a fixação de regime semi-aberto ao condenado com pena 
pena superior a 8 anos, pois conforme previsto no artigo 33, § 2º, alínea "b", do 
Código Penal, o condenado com pena superior a 4 anos e que não exceda a 8 
anos, poderá cumpri-lá em regime semi-aberto.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

sustentada violação ao artigo 40 da Lei nº 11.343/06, ao argumento de que o aumento foi 

desproporcional, uma vez que só restou caracterizada uma majorante dentre as sete possíveis, 

verifica-se que a mencionada tese jurídica não foi analisada no acórdão recorrido, assim, não é 

possível a apreciação por este Superior Tribunal de Justiça da suscitada ofensa.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 
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norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
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demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Ademais, nos termos do assentado no decisum vergastado, no que concerne à 

aventada violação aos artigos 59 e 68, todos do Código Penal, sob o argumento de que a 

culpabilidade, personalidade e motivos do crime estão equivocadamente valoradas de forma 

negativa, sem razão o agravante, visto que o Tribunal a quo, ao analisar a pena-base, 

manifestou-se da seguinte forma:

"Ao condenar o apelante nas sanções do art. 33, caput, c/c art. 40, I, 
da Lei 11.343/2006, a sentença, na primeira fase da dosimetria, fixou a 
pena-base em 9 (nove) anos de reclusão, por considerar 
'preponderantemente desfavorável a avaliação das circunstâncias judiciais' 
referentes à culpabilidade, à personalidade e ao motivo.

Na segunda fase, não vislumbrou a existência de quaisquer 
circunstâncias agravantes ou atenuantes. Na terceira fase, fez incidir a 
causa de aumento de pena positivada no art. 40, I, da Lei 11.343/2006 em 
1/3 (um terço), elevando a reprimenda a 12 (doze) anos de reclusão e 933 
(novecentos e trinta e três) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do 
salário mínimo vigente à época do fato.

Considerando que os demais acusados, no mesmo enredo criminoso, 
tiveram a pena-base estabelecida em 5 (cinco) anos, e levando em conta 
que o acusado é tecnicamente primário (fl. 572), e que não há elementos 
nos autos que desmereçam a sua conduta social, afigura-se-me pouco 
razoável a sua pena-base em 9 (nove) anos, basicamente pela 
preponderância de algumas circunstâncias judiciais e por ter sido 
considerado como o proprietário da droga (fl. 572-v) — 7.380 gramas de 
pasta-base de cocaína (fls. 560 e verso) —, que deve ser reduzida para 7 
(sete) anos e 600 (seiscentos) dias-multa, e que, elevada de 1/3 (um terço), 
na forma do art. 40, I da Lei 11.343/2006, se estabiliza em 9 (nove) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa." (fl. 700)

Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem refez a dosimetria da pena, 

no tocante a fixação da pena-base, acrescendo fundamentos, contudo, a parte não se 

manifestou nas razões do recurso especial, contra esse fundamentos, limitando-se a alegar que 

os argumentos utilizados para considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais da 

culpabilidade, personalidade e motivos do crime são inidôneos.

Diante desse contexto, verifica-se que esses fundamentos, por si só, se 

mostram suficientes a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, portanto, por 

analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 5. Recurso não conhecido". (REsp 
830.671/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2007, 
DJe 09/06/2008).

Além disso, nos termos do assentado no decisum agravado, ainda no que 

concerne à ventilada ofensa aos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, verifica-se que o 

agravante pretende, em verdade, rediscutir a dosimetria da pena, o que demandaria, 

necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
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fático probatório a fim de analisar a adequada pena a ser aplicada ao réu. Nesse contexto, 

verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias suscitada pelo 

recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

""PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 69, 
AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. OFENSA AO ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 619 
DO CPP. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A análise de eventual ofensa aos artigos 
59, 69 e 71 do Código Penal demanda, inevitavelmente, incursão no 
arcabouço probatório, porquanto a análise acerca da fixação da adequada 
pena base e da caracterização de crime continuado passa pelo exame dos 
fatos e das provas, o que é vedado na via eleita. Inteligência do enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1384194/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/03/2011). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. LEI Nº 9.807/99. DELAÇÃO PREMIADA. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 1. Entendendo o 
Tribunal a quo pelo não reconhecimento do benefício da delação premiada 
previsto na Lei nº 9.807/99 de maneira fundamentada, perquirir o acerto da 
decisão implica em revolvimento de provas, inviável pela via eleita, a teor da 
Súmula nº 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
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229.048/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Por fim, nos termos do explicitado na decisão monocrática, no que concerne à 

alegada violação ao artigo 33 do Código Penal, tendo em vista que a pena privativa de 

liberdade cominada ao recorrente foi de 9 anos e 4 meses de reclusão, e não tendo esta Corte 

modificado a dosimetria aplicada pelas instâncias ordinárias, constata-se que a pena prevista 

para fixação do regime semi-aberto, conforme o artigo 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal, 

superior a 4 anos e que não exceda a 8 anos, não está atendida, de modo que se afasta de 

plano o pedido suscitado. Neste sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS 
BRANDO. IMPOSSIBILIDADE.(...) 3. Condenado o paciente à pena 
superior a 8 anos de reclusão, adequada se mostra a fixação do regime 
fechado, nos termos do art. 33, § 2º, 'a', do Código Penal. 4. Habeas 
corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso cabível." (HC 
234.616/SP, Rel. Min. CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, DJe 26/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0189353-6 AREsp 553.958 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003523320094013700  200837000067642  200937000003585  3523320094013700

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO LUCENA CAMPOS (PRESO)
AGRAVANTE : SIDNEY FERREIRA PESSOA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : CARLOS ALBERTO CAMPOS
CORRÉU : GRACIONAR MARIA DA SILVA
CORRÉU : ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO LUCENA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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